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SUMÁRIO 

CONSELHO DE MINISTROS: 

Decreto n.° 40/87: 

Cria um Consulado-Honorário na cfdad2 do Porto - Por-
tugal. 

Decreto n.° 41/87: 

Renova a comissão de serviço de Celso Estrela, no cargo 
de director-geral da Empresa Nacional de Aeroportos 

e Segurança Aérea (ASA-E.P.). 

Decreto L°  4'87: 

Renova a comissão de serviço de José Cardoso, no cargo 
de director da Companhia Nacional de Navegação 
«Arca Verde» - E.P. 

Decreto n.° 43187: 

Renova a comissão de serviço de Margarida Sagná, 
no cargo de director-geral da Empresa Pública dos 
Correios e Telecomunicações. 

Decreto n.° 44/87: 

Nomeia Luís Rendail para exercer, em comisso de ser-
viço, o cargo de ResIdente do Tribunal de Contas. 

CHEFIA DO GOVERNO E MINISTÉRIO DAS FI-
NANÇAS: 

Portaria n.° 25/87: 

Fixa as taxas de bonificação de empréstimcs munici-
pais a cargo do Tesouro. 

Chefia do Governo: 

Direcção-Geral da Administração Pública. 

Ministério da Justl(a: 

Supremo Tribunal de Justiça. 

Ministério da Saúde, Trabalho e Assuntos Sociais: 
Direcção-Geral do Trabalho e Emprego. 

Contas e balancetes diversos. 
Avisos e anúncios oficiais. 
Anúncios judiciais e outros. 

CONSELHO DE MINISTROS 

Decreto ii.°  40/87 

de 2 de Maio 

No uso da faculdade conferida pelo artigo 770  da 
Constituição, o Governo decreta o seguinte: 

Artigo 1.0  É criado um Consulado-Honorário na 
cidade do Porto—Portugal, com jurisdição sobre os 
distritos do Porto, Viana do Castelo, Braga. Bragança 
e Vila Real. 

Art. 2.0  Este decreto entra imediatamente em vigor. 

Pedro Pires - Silvino da Luz -- Arnaldo França. 

Promulgado em 21 de Abril de 1987. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

Decreto fl.°  41/87 

de 2 de Maio 

No uso da faculdade conferida pelo artigo 77. da 
Constituição, O Governo decreta o seguinte: 

Artigo único. É renovada a comissão de s-srviço de 
Celso Estrela, no cargo de Director-Geral da Empresa 
Nacional de Aeroportos e Segurança Aérea, ASA-E. P. 
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Pedro Pires - Ovaldo Lopes da Silva. 

Promulgado em 21 de Abril de 1987-

Publique-se. 

O Frcsidentc da República, ARISTIDES MARIA 
PF REI R A. 

Decreto fl.°  42/87 

de 2 de Maio 

No uso da faculdade conferida pelo artigo 77.0  da 
Constituição, o Governo decreta o Seguinte: 

Artigo único. É renovada a comissão de serviço de 

J oeé Cardoso, no cargo de Director da Companhia Na-
cional de Navegação ((Arca Verde, E. P. 

Pedro Piic,s Ovaldo Lopes da Silva. 

Promulgado cm 21 de Abril de 1987. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

Decreto n.° 43/87 

de 2 de Maio 

No uso da faculdade conferida pelo artigo 77.0  da 
Constituição, o Governo decreta o seguinte: 

Altigo único. É renovada a comissão de serviço de 
Margarida Sagná, no cargo de Director-Geral da Em-
presa Pública rios Correios e Telecomunicações. 

Pedro Pires — Osvaldo Lopes da Silva. 

Promulgado em 21 de Abril de 1987. 

P ubi iq u e-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PER EIRA. 

Decreto n.° 44/87 

de 2 de Maio 

No uso da faculdade conferida pelo artigo 77.° da 
Constituição»  o Governo decreta o seguinte: 

Artigo único. É nomeado Luis Silva Rendall para 
exercer, em cOni!Ssão de serviço, o cargo de Presidente 
do Tribuna! de Contas. 

Pedro Pires José Arado Arnaldo FranÇa-Re-

nato Cardoso. 

Piorntt]gado em 2! de Abril de 1987. 

Publique-se. 

O Presidente cia República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

CHEFIA DO GOVERNO 
E 

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 

Portaria a.° 25/87 
de 2 de Maio 

Convindo fixar as taxas de lonifictção de emprésti-
mos municipais a cargo do Tesouro, ao abrigo do 
fl.°  2 do artigo q.° do Decreto r,° 163/85, de go de De-
zembro; 

Sob proposta do Conselho de Administração do Banco 
de Cabo Verde; 

Manda o Governo da República de Cabo Verde, pelo 
Primeiro M ini-tro e pelo Ministro-Adjunto  do Ministro 
das Finanças. o seguinte: 

Artigo 1.0  O rírel de variação das taxas de bonifica-
ção a que se refete o n.° 2 do artigo q.°  do Decreto 
ri.0 t63/8'. de ço de Dezembro, é o constante do quadro 
anexo ao presente diploma. 

Art. 2.°  Esta portaria entra imeditamcntc em vigor. o  

Chefia do Governo e Ministério das Finanças, 2  de 
Maio de 1987-  O Primeiro Ministro, Pedro Pires. - O 
Ministro-Ad junto do Ministro das Finanças, Arnaldo 
França. 

Quadro a que se refere o artigo 1.0 

da Portaria n.° 25/7, de 2 de Mato 

Bonificação 

8 Tipo de investimento de juros 

0 
Mínima Mdxiina 

1 Instalaçães e outros meios para a pre- 
venção e defesa do incêndio 6 9 

2 Arruamentos, parques, espaços verdes 
e cemitérios ...................6 9 

3 Estradas e caminhos municipais e suas 
obras de arte .6 9 

4 Conservação do património cultural e 1 
artístico sob administração municipal, 6 9 

5 Centro de cultura 9 

Iluminação uminação pública ............... 

..

5 

9 

7 Sistemas municipais de abastecimento 
de água, de esgotos, de lixo, e je 

4. .5 

limpeza pública ... ... ... ... ...  

.
4,5 9 

8 Aquisição de prédios para fins de ur- 
banização ... ... ... ... .......4,5 8 

Insla]açúes e equipamentos destinados 
1 à prática desportiva de interesse mu- 

nicipal ... ... ... ... ... ... ... 4,5 $ 

is Cenro de férias para trabalhadores .. 4 7 

ii Mercados e matadouros e lotes muni- 
cipais ... ... ... ... ... ... ......3 7 

12 Habitação social ... ... ... ... ... ... 6 

13 m Cineas... ... ... ... ... ... ... ...  

.3.5 

5 

14 Produção e distribuição de energia 

2. 

eléctrica ......................2 5 

Chs.: A taxa nominal será de 11 5% e 12 5 1C. nov em-
préstimos- a médio e a longo prazos, respectivamente. 
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CHEFIA DO GOVERNO Despacho do Camarada Ministro do Desenvolvimento 
Rural e Pescas: 

De 30 de Agosto de 1986: 
Secretaria de Estado 

da Administração Pública 

Direcção-Geral da Administração Pública 

Despacho do Camarada Primeiro Ministro: 

De 24 de Fevereiro de 1987: 

Arlinda Fortes, técnica de 2.0  classe do quadro do pessoal 
do Partido, exercendo em comissão de serviço o cargo 
de secretário de S.° Ex.0  o Presidente da República -- no.. 
meada, para, em com'ssão ordinária de serviço, desem-
penhar as funções de técnico de 2.a classe do quadro 
do pessoal técnico da Drecção-Geral de Adminis-
tração da Presidência da Repúbica. indo ocupir um dos 
lugares criados pelo artigo 24.0  da respectiva Lei Orgâ-
nica. 

A despesa Tem cabimento na dotação inscrita no capi-
tulo 1.0,  divisão 2.0,  código 1.2 do orçamento vigente.- (Ano. 
tudo pelo Tribunal de Contas em 30 de Março de 1987). 

João Baptista Pinheiro -nomeado, nos termos do artigo 
27.1  do Estatuto do Funcionalismo, para exercer, provi-
soriamente, o cargo de técnico profissional de 1.0  nível, 
3.' classe. do Instituto NL cional das Cooperativas. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo l.°, artigo l.°, n.° 1, do orçamento vigente. - (Visado 
pelo Tribunal de Contas em 30 de Março de 1987). 

Despachos do Camarada Ministro da Educação: 

De 12 de Agosto de 1986: 

Alberto Francisco Mendes Lopes, professor de serviço 
eventual, de 3.° classe, da Escola do Ensino Básico 
Complementar do Tarrafal - aplicada a pena do n.° 5 do 
artigo 354.0, do Estatuto do Pune onalismo, graduada 
em quarenta e cinco dias. 

Despachos do Camarada Ministro da Educação: 
Despacho do Camarada MinIstro dos Negócios Es-

trangeiros: 

De 20 de Março de 1987: 

Francisco de Assis OliveIra, 30 oficial, provisório, do qua-
dro dos Servços Externos do Ministério dos Negócios 
Estrangeiros, com colocação na Embaixada de Cabo 
Verde, em Haia-nomeado, definitivamente, no referido 
cargo, nos termos do disposto no § 1 .0  do artigo 27.0  
do Estatuto do Funcionalismo. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do- 
tação inscrita no capítulo 1.0,  divisão, código 1.2 do orça- 
mento vigente. -(Arrotado pelo Tribunal de Contas, em 
10 de Abril de 1987). 

Despachos do Camarada Ministro dos Transportes, 
Comércio e Turismo: 

De 28 de Janeiro de 1987: 

Maria Luisa do Rosário, escriturária-dactilógrafa de 2.1  clas-
se, do Serviço Meteorológico Nacional - nomeada, defi-
nitivamente, no referido cargo, nos termos do disposto 
no § 1.0., do artigo 27 0, do Estatuto do Funcionalismo. 

O encargo resultante da' despesa tem cabimento na do-
tação inscrita no capítulo 1.0, divisão 6.0,  código 1.2 do orça- 
mento vigente. (Anotado pelo Tribunal de Contas, em 
2 de Abril de 1987). 

De 14 de Fevereiro: 

José Miguel de Pina -contratado, nos termos do artigo 45.0  
do Estatuto do Funcionalismo, para exercer, o cargo 
de condutor-auto de 30  classe., da Direcção-Geral de 
MarInha e Portos. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 4.°', sub-divisão 1.°, código 1.2 do orçamento 
vigente. - (Visado pelo Tribunal de Contas em 30 de Março 
de 1987). 

De 19 de Setembro: 

José Manuel da Cruz, mestre de mecânica, contratado, 
de 2.a classe da Escola Industrial e Comercial do Mm-
delo -concedida a mudança de classe, nos termos do 
n.° 3 do artigo 60.1  do Decreto-Lei n.° 152/79,, conjugado 
com o n.° 4 do artigo 29.0  do Decreto-Lei n.° 154/81, cor-
respondente à 1.0 classe, ficando com o vencimento cor-
respondente à letra «F», com efeitos a partir de 16 de 
Julho de 1986. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dota-
ção do capítulo l.°, divisão 28.0.  código 1.2 do orçamento 
vigente. —  (Visado pelo Tribunal de Contas em 7 de Abril 
de 19875. 

De 4 de Outubro: 

Maria Matilde Barbosa Vicente Inácio da Silveira - no-
nomeada, nos termos do artigo 27.0  do Estatuto do 
Funcionalismo, para exercer, provisoriamente o cargo 
de professor de posto escolar (2.° nível, 3•0  classe), da 
Direcção-Geral da Educação. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo l.°, divisão 6.0,  código 1.2 do orçamento vigente. - 
(Visado pelo Tribunal de Contas em 10 de Abril de 1987). 

São nomeados, nos termos oo artigo 27.0  do Estatuto do 
Funcionalismo, para exercerem, provisoriamente, O 
cargo de professor de posto escolar (2.0  nível, 3.1  clas-
se), os seguintes indivíduos habilitados com o 2.0 ano 
do Ciclo Preparatório: 

Simão Mendes Rosa; 
Valdemiro Mendes: 
Féllx Pereira Barreto. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo l.°, divisão 7•,0,  código 1.2 do orçamento vigente. - 
(Vsado pelo Tribunal de Contas em 2 de Abril de 1987). 
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Cesarina Rosa Andrade - assalariada, nos termos do ar-
tigo 51.0  do Estatuto do Funciona]_smo, para exercer o 
cargo de servente da Escola do Ensino Básico Comple-
mentar dos Mosteiros. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 22.0,  código 1.2 do orç mento vigente.-
(Visado pelo Tribunal de Contas em 2 de Abril de 1987). 

De 18: 

Emanuel Maria Dias Fernandes, professor profissionalizado; 
de 3•6  classe, da Divisão do Ensino Básico Elementar--
aplicada a pena do n.° 3.1  do artigo 354» do Estatuto do 
Funcionalismo, graduada em dez dias de vencimentos. 

De 8 de Novembro: 

José Santos Gonçalves Monteiro -contratado, nos termos 
da alínea c) do artigo 67.1  do Decreto-Lei n.° 152/79, 
de 31 de Dezembro, conjugado com a  alínea g) de 
Decreto-Lei n.° 72,80, de 16 de Agosto, e durante o ano 
lectivo de 1986/87, exercer, o cargo de professor 'is 
posto escolar, de serviço eventual, da Divisão do En-
sino Básico Elementar. 

A despesa tem cabmento na dotação do capitulo l.° 
divisão 7.. código 1.2 do orçamento vigente.- (Visado 
pele Tribunal de Contas. em 23 de Abril de 1987). 

De 28: 

Etelvina Perera Gomes Rosa, professora de posto escolar, 
cantratada-concedida a mudança de escalão corres-
pondente à 2.0 classe, de 2.0  nível nos termos do n» 2 
do artgo 60.° do Decreto-Lei 152/79, de 31 de Dezem-
bro, conjugado com o n.° 1 do artigo 53, do mesmo 
diploma, ficando com o vencimento correspondente à 
letra «R» com efeitos a  partir de 6 de Outubro de 1986. 
- (Visado pelo Tribunal de Contas em 30 de Março 
de 1987). 

Adriana Semedo Tavares. professora do Ensino Básico Ele-
mentar, provisória - concedida a mudança de escalão 
correspondente à 2.4  classe, de 2.° nível, nos termos do 
n.° 2 do artigo 60.0  do Decreto-Lei n.° 152/79, de 31 de 
Dezembro, conjugado com o n.° 2 do artigo 59.0  do mesmo 
diploma, ficando com o vencimento corresponienta á le-
tra 1(L)), cm efeitos a partir de 21 de Outubro de 1986. 

(Visado pelo Tribunal de Contas em 7 de Abril de 
1987). 

Francisca Maria Tavares Correia Fernandes, professora 
de posto escolar, profissionalizada -concedida a mu-
dança de escalão correspondente à 2.a classe, de 2. níveL 
nos termos do n.° 2 do artigo 60.0  do Decreto-Lei 
n.° 152/79, de 31 de Dezembro, conjugado com o n. 1 
do artigo 59.0  do mesmo diploma, ficando com o venci-
mento correspondente à letra «R», c:m efeitos a partir 
de 15 de Outubro de 1986, 

Os encargos resultantes das despesas têm cabimento 
na dotação inscrita no capítulo l.°, divisão 7•a, código 1.2 
do orçamento vigente. 

De 15 de Dezembro: 
De 31: 

MarIa da Graça Rodrigues Spínoia Barros, monitora especial 
de Trabalhos Manuais, da Escola do Ensino Básico Com-
plementar da Calabaceira - concedida a mudança de 
escalão correspondente à 2.a classe, nos termos do n.° 2 
do artigo 60» do Decreto-Lei n.° 152/79, de 31 de De-
zembro.. conjugado com o n.° 4 do artigo 66.0  do mesmo 
diplcma, ficando com o vencimento correspondente à 
letra «K», com efeitos a partir de 8 de Setembro de 
1986. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dota-
ção inscrIta no capítulo 1.0,  divisão 11.0, código 1.2 do 
orçamento vigente. (Visado pelo Tribunal de Contas em 
2 de Abri de 1987). 

Aristides Afonso de Meio Rodrigues-  contratado,, nos ter-
mos do artigo 45.0  do Estatuto do Funcionalismo, p 'ra 
exercer, o cargo de condutor-auto de 3) classe, da Dele-
gação da Inspecção Escolar do concelho do Porto Novo. 

A despesa tem cabImento na dotação inscrita no capí-
tulo 1°, divisão 35•0,  sub-divisão 1.0., código 1.2 do orça-
mento vigente. 

(Visados pelo Tribunal de Contas em 30 de Março 
de 1987). 

De 16 de Fevereiro: 

De 22 de Janeiro de 1987: 

Marcelina Martins Flor Lopes, professora do Ensino Básico 
Elementar- concedida a mudança de escalão cor es-
pondente à 1» classe., de 2.1  nível, nos termos do n.0  3 
do artigo 60.1  do Decreto-Lei n.° 152/79, de 31 de De-
zembro, conjugado com o n.° 2 do artigo 59.1  do mesmo 
diploma, ficando com o vencimento correspondente à 
letra «J» com efeitos a partir de 30 de Agudo de 1985. 

O encargo resultante da despcsa tem cab mento na dct - 

ção inscrita no capitulo l.°, divisão 70, código 1.2 do orça-
mento vigente. - (Visado pelo Tribunal de Contas em 7 
de Abril de 1987). 

São autorizados, nos termos do artigo 78.° do Estatuto do 
Funcicnalsmo, conjugado com o n.° 3 do artigo 67.1  do 
Decreto-Lei n.° 152/79, de 31 de Dezembro. pa  a, em 
regime de acumulação, e, durante o ano le.t'vo de 
1986/87, exercerem o cargo de professor na Escola do 
Magistério PrImário da Praia, os seguintes funcioná-
rios: 

Antero Matos, funcionário das FARP. 
Maria Alice Silva Modesto, profersora do Liceu «D- 

mina os Ramosa. 

Lourenço Ramos de Oliveira, professor do qudro do En-
cicio PrImário -nomeado, nos termos do n.° 3 do ar-
tigo 67.0  do Decreto-Lei n.° 152/79, de 31 ate Dezembro, 
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para, durante o ano lectivo de 1986/87, desempenhar 
as funções de professor orientador encarregado de prá-
tica pedagógIca e estágios dos alunos da Escola do 
Magistério Primário da Praia, indo substItuir Maria 
Madalena Cabral Évora, ccm direito à gratificação a 
que se refere o artigo 2.0  do Decreto-Le: fl.°  134/82.. 
de 31 de Dezembro, com efeitos a partir de 1 de De-
zembro de 1986. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-
ção inscrIta no capítulo 1.°. divisão 25.iI, código 12 do 
oiçi mento vigente. 

De 20: 

Maria' Rosa Costa Marques Brito, ecrituráriadactilógrafa 
de 1," closse., de nomeação provisórIa, da Secretaria-
-Geral do Ministério da Educação -nomeada definitY-
vamente, no referIdo cargo, nos termos do disposto no 
§ 1." do artigo 27.0  do F4statuto do Funcionalismo. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na 
ção inscrita no capítuo 1.0,  divisão 1.', c5digo 1.2 do O ça-
mento vigente. -(Anotado pelo Taibunal de Cunas em 30 
de Março de 1987). 

Maria da Luz Pires Fernandes, professora de poslo profis' 
sionalizada de 2.° nível de 3,0  classe, de nomeação pro-
visória nomeada. definitivamene no referido cargo 
nos termos do disposto no § 1.0, do artigo 27.1  do Era-
tuto do Funcionalismo. 

O encargo resultante da despesa lem caaimenlo as 
doação in'.crda no capitulo 1.'. divisão 7., código 1.2 dc 
orçamento vigente. (Anotado pelo Tribunal de Contas (-m 
1 de Abril de 1987). 

Rui Manuel Torres dos Santos, professor do 4,0  nível, are 
exercido na Escola do Ensino BásDo ( omptemcn e: 
((Jorge Barbosar - transferido para o Liceu «Ludgero 
Lima». 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-
tação inscrita no capítulo 1°, divisão 27.0,  código 1.2 lo 
orçamento vigente. '- (Anotado pelo Tribunal de Contas em 
6 de Abril de 1987). 

Mar.a Manuela Gomes Florentino - nomeada, nos termos 
do artigo 51.11  do Estatuto do Funcionalismo, para exe:cer 

cargo de servente da Direcção Regional de Educação. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi-
tulo 1:, divisão 34,0, código 1.2 do orçamenio vigente. 
(Vsado pelo Tribunal de Ccntas em 7 de Abril de 1987). 

De 26: 

Canas Raimundo Eusébio Comes, inspector escolar em 
exercício no concelho de S. Nicolau -transferido, uot 
cOnven.êndia de serviço, para o concelho de S. Vicente. 
O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-

tação do capíulo 1,0, dv:são 35,0, sub-divisão i.', código 1.2 
do orçamento vigente. - (Anotado pelo Tribunal de Con-
tas cm 3,0 de Março de 1987). 

De 12 de Março: 

António Celso Carvalho Semedo - contratado, nos termos 
lo artigo 45.0  do Estatuto do Funcionalismo, para exer-
cer, o calgo de condutor-auto ligeiro de 3.' classe, da 
Direcção-Geral de Educação. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí 
fulo 1.0.  divisão 6.0,  código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi-
sado pelo Tribunal de 'Contas em 7 de Abril de 1987). 

De 20: 

Aguinaido Almeida (Jominho, inspector escolar - autori-
zado. para, nos termos do artigo 78.0  do Estatuto lo 
Funcionalismo, exercer em regime de acumulação, du-
rante o ano lectivo de 1986/87, o cargo de professor, na 
Escola do Magistério Primário da Praia. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.". divisão 25.a,  código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi-
sado pelo Tribunal de Contas em 10 de Abril de 1987). 

Miguel Arcãngelo Silva - contratado, nos termos da alíner 
e) do artigo 67.0  do Decreto-Lei n.° 152'79 de 31 lo 
Dezembro, para prestação de serviço docente durante 

ano lectivo de 198687, na categorIa de medre (Ir 

oficinas de 3.a classe, com colocação na Escola Indus-
trial e Comercial do Mindelo, com efeitos a partir de 
1 de Abril de 1987. 

O ora nomeado fica exonerado do cargo de monitor 
erpecial de Educação Fí5ia. da Escola do Ensino Básiei 
Complementar ((Jorge Barlosa», com efeitos a partir de 
31 de Março do corrente ano. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo j,0,  divisão 30.0, código 1.2 do orçamento vigenie. 

De 24: 

Joaquim Domingos Morais - contratado, nos termos ia 
alínea e) do artigo 67.0  do Decreto-Lei n.° 15'?'79. de 
31 de Dezembro para, prestação de servço docente, du-
rante o ano lectivo de 1986/87, na catego'Tia de mes-
tre do ofi:'inas. com colocação na Escola Industrial e 
Comercial do Mindelo. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-
fação inscrita no capítulo 1°, divisão 30.0,  código 1.2 do 
orçamento vigente. 

De 11 de Abril. 

Nicolau Comes Cabral, professor de nos)o escolar contra' 
fado-  concedidos 6 meses de licença registada, a partir 
de 1 de Abril de 1987. 

Antonino Voz Semedo - nomeado professor de posto es 
colar de serviço eventual e colocado na Escota n° 2, de 
Picos, concelho de Santa Catarina, na vaga deixada pela 
exoneração, a seu pedido, de José António PereIra Fer-
nandes. 

Maria Emilia dos Reis Furtado nomeada professora de 
posto escolar de serviço eventual e colocada na Escola 
n.° 2, de Picos, concelho de Santa Catarina, na voga 
deixada pela excneração a seu pedido, d' Ernestina 
Sousa Dias. 

Verónica Lima Araújo Vieira Faria-nomeada professora 
de posto escolar de serviço eventual e colocada na Es-
cola n.° 14. de Cabeça do Monte, concelho do Fogo, na 
vaga deixaria pela exoneração, a seu pedido, de íosé 
Vieira de Pina. 
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José Lino Rodrigues Varela - nomeado professor de posto 
escolar de serviço eventual e colocado na Escola 39, de 
Lugar Velho, na vaga deixada pela exoneração, a seu 
pedido, do professor João Baptista Varela Pereira. 

Despachos do Camarada Ministro da Administração 
Local e Urbanismo: 

De 18 de Fevereiro de 1987: 

Aquino Renato Ferreira Fontes Gonçalves e Noel Martins 
da Costa, jos oficiais, definitivos da Direcção-Geral de 
Administração Local - promovdos, mediante concurso 
de provas práticas, nos termos do arugo 67.° do Esta-
tuto do Funcionalismo, a chefe de secção da mesma Di-
riecção_Geral. 

José Euclides São Pedro Gomes da Costa, tesoureiro de 3.' 
classe, definitivo, da Direcção-Geral de Administração 
Local --promovido, mediante concurso de provas práti-
cas, nos termos do artigo 67.0  do Estatuto do Funco-
nalismo, a tesoureiro de 2.a classe da mesma Direcção-
-Geral, ficando colocado no Secretariado Administrativo 
de Santa Cruz: 

(Visados pelo Tribunal de Contas m '19 de Março 
de 1987). 

Custódo da Rocha Silva, 2.0  oficial definitivo, da Direc-
ção-Geral de Administração Local- promovido mediante 
concurso de provas práticas, nos termos do artigo 67.1  
do Estatuto do Funcionalismo, a 1 .0  oficial da mesma Di-
recção-Geral, continuando como secretário administra-
tivo do Sal, por substituição. 

ir. 
Maria Manuela de Fátima Monteiro Lete Delgado, tesou-

reiro de 30  classe, definitiva, da Direcção-Geral de Ad-
ministração Local-  promovida, mediante concurso de 
provas práticas, nos termos do artigo 67.0  do Estatuto 
do Funcionalismo, a  tesoureiro de 2.a classe da mesma 
Direcção-Geral, continuando colocada no Sccretariddo 
Adminstrativo da Ribeira Grande. 

Orlando Levy Medina, tesoureiro de 3.1  classe definitivo, da 
Direcção-Geral da Administração Local- promovido. 
mediante concurso de provas práticas, nos termos do 
artigo 67.0  do Estatuto do Funcionalismo, a tesoureiro de 
2. classe da mesma Direcção-Geral, continuando colo-
cado no Secretariado Administrativo do Tarrafal 

João da Cruz Nascimento, 1.0  ofic:al detinitivo, da Direc-
ção-Geral de Administração Local - promovido mediante 
concurso de provas práticas, nos termos do artigo 67.0  
do Estatuto do Funcionalismo, a chefe de sa cãõ d: mes-
ma Direcção-Geral, continuando cm comissão de servI, o 
como Delegado do Governo da Boa Vista. 

Pedro Mendes Teixeira, 2.0  oficial definitivo, da Direc-
ção-Geral de Administração Local- promovido, m ediante 
concurso de provas práticas, nos termos do artigo 67.1  
do Estatuto do Funcionalismo, a 1.0  oficial da mesma 1)-
recção-Geral, continuando em comissão de serviço como 
secretário administrativo de Santa Cruz: 

Jorge Ramos Vicente, 2,0 oficial definitivo, da Dreçcão-
-Geral de Administração Local -promovido, mediante 
concurso de provas práticas. nos termos do artigo 67; 
do Estatuto do Funcionalismo, a L0 oficial da mesma 
Direcção-Geral. 

As despesas têm cabimento na dotação  do capítulo 1.0, 

divisão 5,0,  código 1.2 do orçamento vigente: - (Visados 
pelo Tribunal de Contas em 6 de Abril de 1987)' 

Constantina Maria Chantre, escriturária-(1ict;1ógrafa de 
1.0 classe, de nomeação provisória, da Direcção .Geral 
da Administração Local-nomeada, definitivamente, no 
referido cargo, nos termos do disposto no § 1 .0  do 
artigo 27,0  do Estatuto do Funcionalismo. 

O encargo resultante da despesa tem cablm2nto n , 

dotação inscrita no capítulo 1.°, divisão 5.°, código 1.2 de 
orçamento vigente. - (Anotado pelo Tribunal d(,  Contas 
em 6 de Abril de 1987). 

De 9 de Março: 

Madalena Maria Ramos dos Santos Barros, escriturári a-
-dactlógrafa de 2 classe, contratada, do quadro pri-
vativo do Secretariado do Maio - transferida, a seu 
pedido, para o quadro do pessoal da Direcçã)-Geral da 
Administração Local, continuando a prestar serviço no 
referido Secretariado. 

A despesa tem cabimento na dota.ão inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 5,°, código 1.2 do orçamento vigente.-
(Anotado pelo Tribunal de Contas em 10 de Abril de 1987). 

Despachos do Camarada Ministro da Saúde, Traba-
lho e Assuntos Sociais: 

De 6 de Abril de 1987: 

Arcângela Tavares Monteiro - nomeada, nos termcs do o. 2 
do artigo l.° do Decreto-Lei n. 128/85, de 9 de Novem-
bro para exercer, internamente, o cargo de escriturá-
rio-dactilógrafo de 2.0 classe, da flirccç50-cra1 de Admi-
nistração do Ministério da Saude, Trabalho e Assuntos 
Sociais. - (Visado pelo Trib,:r:al de Contas em 20 de 
Abril de 1987). 

De 20: 

José Joaqu:m Lima Beti encourt --nome,. do,  1- a a nos ter-
mos do n.° 2 do artigo 1.0  do Decreto-Lei n.° t20/85, de 
9 de Novembro, exercer, interinamente, o cargo de 3.',  o!i 
cial da Direcção-Geral de Administração do Ministério 
da Saúde, Trabalho e Assuntos Sociais. -•- (Visado pelo 
Tribunal de Contas em 22 de Ah: il de 1987). 

As despesas têm cabimento ria dotação inscrito no capi-
tulo 1.0  divisão 3°, códi'.o 1.2 do orçamento vlgcnte. 

André de Pina, agente enfermeiro auxiliar das Forças de 
Segurança e Ordem Pública -homologado o parecer da 
Junta de Saúde de Sotavento, emitido em sessão de 1,3 
de Abril de 1987, que é do seguinte teor: 

«Que o examinado deve ser evacuado para o exte-
rior a fim de ser presente a um centro cspec!ali-
zado em gastroentomotologia por estarem esgo-
tados os recursos locais de diagnóstico». 

«Evacuar para Portugal com a máxima urgência» 

Despacho do Camarada Ministro Adjunto do Minis-
tro do Plano e da Cooperação: 

De 30 de Janeiro de 1987: 

José Tomás Soares de Sena Monteiro, licencia.lo em Esta-

tística --nomeado, os termos do artigo 27.1  do Estatuto 
do Funcionalismo, para exercer, provisoriarnente, o cargo 
de técnico superior de 3,a  classe, da Direceáo-Geral de 
Estatística. 



N.° 18 — BOLETIM OFICIAL DA REPÚBLICA DE CABO VERDE-2 DE MAIO DE 1987 277 

A despesa tem cabimento na dota io inscrita no capi-

tulo 1.0,  divisão 41,  código 1.2 do orçamento vigente. — (Vi-

sado pelo Tribunal de Contas em 12 de Março de 1967). 

Despacho do Camarada MinIstro Adjunto do Plano 

e da Cooperação: 

De 18 de Fevereiro de 1987: 

Isabel Pedrina S. Cunha Bettencourt, auxiliar de .a  classe 

do Centro de Documentação Técnica e Científica — no-

meada, definitivamente, no referido cargo, nos termos 

do disposto no § 1.° do artigo 27.1 do Estatuto do 

Funcionalismo. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dot. 

ção siscrita no capítulo 2 0, divisão 5.°, código 1.2 do orça-

mento vigente. - (Anotado pelo Tribunal de Contas em 3t1 

de Março de 1987'). 

Despachos do Camarada Ministro Adjunto do Ministro 

das Finanças: 

De 5 de Novembro de 1986: 

Joana Lopes Ramos Morera, escriturária-dactilógrafa de 

2.' classe, provisória da Direcção-Geral de Finanças --

nomeada, definitivamente, no referido cargo, nos termos 

do disposto no § l.° do artigo 27.0  do Estatuto do Fun-

cionalismo. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dota-

ção inscrita no capítulo 2.°, divisão 3•1, código 1.2 do orça-

mento vigente. 

De 20 de Fevereiro de 1987: 

.Joana Lopes Ramos Moreira, escriturária-dactilógrafa de 

1.' classe, de nomeação definitiva, da Direcção-Geral 

de Finanças-transferida, por conveniência do serviço, 

para a  Repartição de Finanças do concelho de Santa 

Catarina. 

A despesa tem cabimento na dotação do capítulo 2.', 

divisão 3 °, código 1.2 do orçamento vigente. 

Mário Ledo Pontes, escriturário-dactilógrafo de l. classe, 

provisório, da Direcção-Geral de Finanças — nomeado, 

definitivamente, no referido cargo, nos termos do dis-

posto no § 1.0, do artigo 27.1  do Estatuto do Funciona-

lismo. 

O encargo resultante da despesa tem cabiménto na dota-

ção inscrita no capítulo 2.1.. divisão 3.,  código 1.2 do orça-

mento vigente. 

(Anotados pelo Tribunal de Contas em 7 de Abril 

de 1987). 

De 10 de Abril: 

José Maria Lqpes Cqbrai, auxiliar de 3a  classe do quadro 

do pessoal auxiliar das Alfândegas — transferido, por 

conveniência de serviço, da Alfândega do Mindelo para 

a Alfândega da Praia. 

Despachos do Camarada Secretário de Estado da 
Adminstração Pública: 

De 26 de Fevereiro de 1987: 

Cândida Moreira Borges de Barros Tavares, escriturária-dac. 

tilógrafa de l.& classe, definitiva, do quadro do pessoal 

auxiliar da Te1evsão Experimental de Cabo Verde --- co-

locada em comissão eventual de serviço, por um período 

de 4 meses, a fim de frequentar um estágio, na área de 

Arquivo, Documentação e Filmoteca, em Portugal, nos 

termos do Decreto-Lei n.° 1/87, de 10 de Janeiro, com 

efeitos a partir da data do embarque. 

Artur Jorge de Fátima Teixeira, chefe de secção, em comis-

são de serviço na Telev isão Experimental de Cabo Verde 
-colocado em comissão eventual de servço, por um 

período de 4 meses, a fim de freqlentar  um estágio 

na área de Gestão de Meios e Produção Executiva, ei-o 

Portugal, nos termos do Decreto-Lei n.° 1/87, de 10 de 
Janeiro, com efeitos a partir da data do embarque. 

(Anotados pelo Tribunal de Contas em 6 de Abril 
de 1987). 

De 25 de Março: 

José Carlos Semedo Varela, jornalista de 3.0  nível,, 3.& classe, 

estagiário, da Televisão Experimental de Cabo Verde 

-colocado em comissão eventual de serviço, nos termos 

do disposto no artigo 19.° do Decreto-Lei n.° 1/87, de 

10 de Janeiro, por um período de 3 meses, a fim de 

frequentar um estágio de formação profissIonal na área 

da Comunicação Social, com efeitos a partir da data 

do embarque. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 1.0,  div1são 3,1,  código 38.34 do orçamento vigente da 

Televisão Experimental de Cabo Verde. 

Luís Manuel Tavares, jornalista de 30  nível, 31 classe, de 

nomeação provisória das Edlções ((Voz di Povo)> — colo-

cado, em comissão eventual de servço, nos termos do 

disposto no artigo 19.° do Decreto-Lei n.° 1/87, de 10 de 

Janeiro, por um período de 3 meses,, a  fim de frequenta 

um estágio de formação profiss:onal na área da Comu-

nicação Social, com efeitos a' partir da data do embarque. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dota-

ção inscrita no capítulo 1.0,  artigo 2.1  do orçamento priva-

tivo das Edições ((Voz di Povo». — (Anotados pelo Tribunal 

de Contas em 30 de Março de 1987'). 

De 26: 

Daniel Oliveira, fiscal de impostos de 3,&  classe, provisório, 

-nomeado para, por substituição, exercer as funções 

de tesoureiro de Finanças do concelho da Boa Vista. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 2.0, divisão 3., código 1.2 do orçamento v* gente. - (Ano-

tado pelo Tribunal de Contas em 2 de Abril de 1987). 

Despacho do Camarada Director-Geral da Adminis-

tração Pública, por delegação do Camarada Secre.

tário de Estado da AdznnilstraçãO Pública: 

De 21 de Fevereiro de 1977: 

Francisco José Fonseca, sargento das Forças de Segurança 

e Ordem Pública -desligado de serviço para efeitos de 

aposentação, por ter sido julgado incapaz pra todo 
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o serviço, conforme parecer da Junta de Saúde de Bar-
lavento, emitdo em sessão de 3 de Julho de 1986,. homo-
ogado por despacho do Camarada Ministro da Saúde, 
Trabalho e Assuntos Sociais, de 5 de Agasto do mesmo 
ano, publicado no Boletim Oficial n.° 36/86, e concedida 
a pensão provisória anual de 178 464$ (cento e setenta e 
Oito mil, quatrocentos e sessenta e quatro es(udos) cal-
culada nos termos dos artigos 4 0, n.° 4 e (i,°, •0 1,0 do 
Lcreto ni 52/75; conjugado com o artigo 1 ' do Decreto 
n, 123/84, correspondente a 40 anos de serviço prestado 
à Administração iColonial Portuguesa e ao Estado de 
Cabo Verde, incluindo o aumento de 1/5, nos termos 
do artigo 435.° do Estatuto do Funcionalismo. 

O encalgo resultante da despesa tem cabimento na dota-
ção inscrita no capítulo 2.1, divisão 31, código 17-A do orça-
mento vigente. - (Vsado pelo Tribunal de Contas em 30  de 
Maiço de 1987). 

COMUNICAÇÃO 

Para os devidos efeitos, se comunica que o secretArio 
administrativo do concelho do Tarrafal, Celestino dos San-
tos Almada, que se enconLava em Po:tugal, em comissão 
eventual de serviço, a frequentar o curso do Centro de Es-
tudos e  Formação Autárquica, em Coimbra, anresontou-se 
ao serviço no dia 30 de Isarço findo. 

Direcção-Geral da Administração Pública, 29 de Abril 
de 1987,-0 Director-Geral, Noel Monteiro de Sonsa 
Pinto. 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

Supremo Ti'ibunal de Justiça 
De 16 de Abril: 

Aflita Barros Dias Ramos, professora de posto escolar, defi-
nitiva -conta. para efeitos de mudança de classe, o se-
guinte tempo de serviço prestado ao Estado: 

A M D 
De 2 de Outubro de 1977 a 30 de 

Junho de 1978 ... ... ... ... ... ... . - 8 29 
De 2 de Outubro de 1978 a  31 de 

Outubro de 1986 ...............8 

Total . ... ... ... ... 8 9 29 

Despachos do Camarada Director do Hospital Central 
da Praia, por delegação do Camarada Ministro 
da Saúde, Trabalho e Assuntos Soci'sis: 

De i  de Abril de 1987: 

Raúl Jorge Vela Cruz Barbosa, 1.0  secretário da Embai-
xada do Ministério dos Negócios Estrangeiros - homolo-
gado o parecer da Junta de Saúde de SotaoentO, em-
tido em sessão de 9 de Abril de 1937, que é do seguinte 
teor: 

«Incapacitado para o trabalho por mais 30 dias.» 

João Vaz, escriturár o-dactilógrafo de 2.a classe, dos servi-
ços administrativos e financeiros do Secretariado Admi-
nistrativo da Praia -homologado o parecer da Junta 
de Saúde de Sotavento, emitido em sessão de 9 da Abril 
de 1987, que é do seguinte, teor: 

«Que lhe sejam justificadas as faltas dadas ao ser-
viço de 30 de Dezembro de 1986 a 20 de Março 
de 1987>). 

Despacho do Camarada Director Regional de Saúde 
de Barlaven,to, por delegação do Camarada Mi-
nistro da Sãúde, Trabalho e Assuntos Sociais: 

De 31 de Março de 1987: 

Paulo Renato Silva Leite, filho da professora da Escola 
Preparatória «Jorge Barbosa», Mal-ia de Lourdes Silva 
Leite -homologado o parecer da Junta de S'aúde de Bar-
lavento, emitido em sessão de 27 de Março de 1987, que 
é do seguinte teor: 

«Que o examinado deve Ser evacuado para o Hospi-
tal da,  Praia, a fim de realizar endoscopio gastro-
duodenal>,. 

córdão fi.°  2,/87 

(Proferido nos autos de Recurso do Conteoy:oso Admi-
nistrativo n.° 2/86, em que é recorrente Arnaldo 
Sanches Furtado e recorrdo o Camarada Minstro 
da Administração Local e Urbanismo). 

Acordam, em conferência, no Supremo l'ribunal de Jus-
tiça: 

Arnaldo Sanches Furtado, com os sinais dos autos, vem 
inteipor recurso do despacho do M nistro da Acimnstraçá0 
Local e Urbanismo, na parte que julgou impeoce.0en'c e 
indeferiu o pedido de legalização do 3,0  andar do prédio 
do ora recor:ente —em construção na ex-rua da Mad'agaa, 
hoje Tenente Valad m —e confitmou a o:dem da sua d-
molição. Na petição inicial diz o recorrente cm conclusão, 
que: 

«1. O 3,° andar em causa não viola qualquer dispo-
sição fundamental dos aegulamentos em Nigor nem 
causa qualquer prejuízo grave, ao interesse pú-
blico ou de terceiro nem à execução de qual-
quer plano de ulbanização aprovado. 

Por isso, não p :de ser demolido. 

O despacho recorrido violou o artiga 5 0  do De-
creto 40/742, de 25 de Agosto de 1950. Pelo que, 
anulando-o se fará Justiça». 

Devidamente notificada, a entidade recorrida apresen-
tou a sua contestação com as seguintes conclusões: 

«a) O recorrente não confundiu piso com andar, pois 
as expressões ulil zadas na língua f'ancófofla 
são completamente d,te:entee para as dus 1'ea-
lidades; 

Além do mais, o p:ojecto contém representação 
gráfica do préd o. perfeitamente entend.ível; 

O recorrente já utilizou desse expediene aquando 
da construção do prédio onde está instalado o 
Ministério da Indústria e Energia; 

d0) O artigo 94.° do Regulamento pretende salva-
guardar valores de reconhecido interesse Pú-
blico e por isso é uma disposição fundamental: 
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Ainda que assim se não entendesse, a construção 
põe em causa, e de forma grave, o interesse 
públiico e de teceirOs; 

O entendimento do recorrente levaria a uma alte-
ração radical do rosto da nossa cidade, a des-
truição dos conjuntos arquitectónicos, edifícios 
e locais de interesse histórico reconhecido. Por 
isso é legal o despacho recorrido pelo que a 
pretenção do recorrente não deve proceder». 

Ao abrigo cio disposto no artigo 29.0  do D.L. 4-A/83, 
de 22/3 foi notificado o iecorrente para se pronunciar So-
bre a contestação apresentada pela entidade recorrida, 
lendo concluído como ria petição inicial. 

Seguidamente o processo foi com vsta ao Digníssimo 
Procurador-Geral da República que emitiu douto palecer 
com as seguintes conclusões: 

«— Pretendendo o peticionário que a decis.o deve ser 
revogada por não haver violação de principies fun-
damentais, grave lesão do interesse público ou 
prejuízo para a execução do plano, incumb' r-dhe-ia, 
como é norma em direito probatório, trazer à liça 
factos que o demonstrassem; 

-Não tem o peticionário razão em dizer não haver 
da sua parte violação de princípios fundamentais 
na construção, pois, que tudo quanto vem expresso 
no R.G.C.U. é previsto com o objectivo de obten-
ção de edifícios capazes de servir não só o inte-
resse dos privados mas também interesse da pró-
pria comunidade, constituindo a sua violação ofensa 
à lei e ao interesse rúblico; 

-Seria de resto inútil estabelecer normas para o 
licenciamento de unia construção, prever sanções 
para os casos do seu não acatamento e considerar 
que as eventuais vo1ações não quebram os prin-
cípios 

—A grave ofensa a planos urbanísticos é apreciada 
como de resto em relação ao interesse público, 
caso a caso e do modo mais conveniente para a 
própria ad.minist:iação na prossecução dos seus fins, 
ou seja, não há um padrão específico de gravi-
dade, importando quanto a nós que a cada mo-
mento ele seja determ'nado; 

-Para o caso em referência, bastará, contudo, re-
ter que a Administração estava vinculada, a ter 
que determ:nar a demolição da obra pela s'mples 
verificação de um dos requisitos indicados do 
R.G.C.U. Termos cm que, não se dando provimento 
ao recurso, por não haver violação da lei, far-se-á, 
Justiça.». 

Resulta da prova dos actos que o recorrente solicitou e 
obteve licença para construção de i.lm prédio com três 
pisos (2,1 andar), conforme confessa no artigo 4,0  da sua 
petição. Contudo, construiu mais um piso (3.0  andai sem o 
respectivo projecto e sem licença de construção. Posterior-
mente, requereu a  legalização da obra clandestinamente 
realizada. Pretensão essa que foi indeferida. O  indeferi-
mento do pedido do ora recorrente baseou.se  no facto de 
a construção do referido 3.1  andar ter violado o preceituado 
no n.° 1 do artigo 94.1  do R.G.C,U. Nos termo» desta 
disposição legal, a altura da fachada não poderá exceder 
vez e meia a largura da rua. Ora, a largura da rua Te- 

nente Valadim é de 5,69 metros, Assm, a altura da fa-
chada do edifício em questão não poderia, em caso algum, 
ultrapassair 8,60 metros Acontece, porém, que o aludido 
edifício at'.nge a altura de 12.28 metros, ultrapassando 
largamente o limite regulamentar, 

Por seu turno, dispõe o artigo 5,0  do Decreto n,° 40 742, 
de 25 de Agosto de 1956 que a demolição de construções 
não autorizadas Só pode ser ordenada quando as mesmas 
infrinjam disposições fundamentais dos regulamentos em 
vigor ou delas resulte grave prejuízo para a  execução 
dos planos de urbanização ao tempo já aprovados ou para 
o interesse público ou de terceiros. 

Por outro lado, o § 2.0  do artigo 94.° do R.O.0 U. reza 
que «o disposo neste artigo não se aplica aos templos, 
aos edifícios destinados aos serviços públicos, nem aos 
monumentos» 

É evidente que este regime de excepção estabelecido pelo 
legislador em relação a certas edificações não retira ao 
n.° 1 do artigo 940 do R.G.C.U. o seu ca:ácter de disposi-
ção fundamental. Aqui o legislador optou por dois regimes 
distintos: Quando se trata de templos, edifícios destinados 
aos serviços públicos e monumentos, fica excluída a limi-
tação prevista para a altura da fachada. Mas quando Se 
trata de edifícios privados a proibição é absoluto, O legis-
lador considerou, como é óbvio, que nas hipóteses contem-
pladas no § 2.1  do artigo 94.0  há sempre um interesse 
público em jogo. O que explica a excepção considerada. 

Efectivamente, tal limitação constitui, em qualquer re-
gulamento de construções. um  preceito fundamental que, 
como escreve a entidade recorrida, visa garantir: 

«(i) a salubridade das habitações vizinhas, possibili-
tando a iluminação natural, a exposição ade-
quada á acção directa dos raios colares e o 
arejamento, condições essas que são indispen-
sáveis para a habitabilidade dos prédios ur-
banos; 

b) a estélca do conjunto edificado e a morfologia 
urbana; 

e) índices de ocupação e densidade uihsnas compor-
táveis para a nossa cidade; 

cl) a fac'l:dade na leitura urbanística do nosso centro 
urbano e dos conjuntos arquitectónicos, edifí-
cios e locais de reconhecido valor hstóricos; 

e) a pieServação do nosso patrniónio histórico-
-cultural». 

É inegável o carácter fundamental de uma norma que 
pretende salvaguardar tais valores. 

E havendo violação de urna disposição fundamental, 
desnecessário se torna averiguar se houve «prejuízo grave 
para a oxecução de planos de urbanização aprovados ou 
para o interesse público ou de terceiros». 

Nesta conformidade, acordam os do Supeemo Tribunal 
de Justiça em negar provimento ao recurso. Custas pelo 
recorrente com o imposto fixado em cinquenta mil escudos. 

Praia, 16 de Março de 1987.— (Assinados) Àntóaio Ma-
nuel. Mascarenhas Gomes Monteiro (relator), Óscar .41e-
xandre Silva Gemes e Armindo .Cipriano Maurício. 
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Está conforme. CONTAS E BALANCETES DIVERSOS 

Secretaria do Supremo Tribunal de Justiça, na Praia. BANCO DE CABO VERDE 
15 de Abril de 1987.-0 secretário, Luis de Almeida Car- 
doso, Júnior. Praia (Santiago) 

DlreeçLo da.. Relações cem e Estrangeiro 
e d• Centrole de Cimbios 

0*0 Notas Estrangeiras 

Cotações de Câmbios 
MINISTÉRIO DA SAÚDE, TRABALHO Em 28/4/1987 10. 68/1987 

E ASSUNTOS SOCIAIS 

pMÇas Divisa. Compra Vendas 

Direcção-Geral do Trabalho e Emprego Londres ..........1 Libra 1 1,,1$23 116$74 
Lisboa ........IDO Escudos 5N22 51$90 

COMUNICAÇÃO Nova lorque ... ... 1 Dólar 9,.91 1  71352 

Sc: Droposta da União Nacional dos Trabalhadores de Ameaterdao 100 Florim 5324i 1 3 577$21 

Gabo Verde-Central Sndical (UNTC-CS). da Associação Bruxelas ........100 Fr. Come; 191$71 194$15 
Agrícola e Comercial de Sotavento e da Associação Comer- Bruxelas ........ 100 Fr. Finan 176S32 183$19 
cial, liidusirial e Agrícola de Barlavento; Copenhague ......100 Coroa 055$55 1 069$06 

Estocolmo ... ...  ...100 Coroa 1 139$84 1 54,552 
Nos termos do n.° 4 do artigo 7.° do Decreto-Lei n.° 66/83 

de 13 de Agosto, fazem parte das Comissões de Litígio de 
Frankfort (R.F.A.) 00 Deut Mor1 3984$24 1035$20 

Trabalho, os seguintes assessores: Helsínquia ......100 51arkka 1 633$21 1 654$03 
Oslo .............130 Coroa 1 (169$60 1 083S27 

A. Comissão de L tígio de Trabalho de Sotavento: Otava ... .. . 1 Dólar 52$91 53$40 
Franco 1190$53 1 203$63 

Em representação dos trabalhadores: 
Paria  .............100 

Petrória .........1 Rand 35105 05$50 

1 - Salvador dos Reis Borges; Roma .............100 Lira 51564 51636 
2-- José Maria Gomos; Tóquio ... ... ...  ... Iene  51$36 52$01 
3 — Jos3 Coelho de Carvalho; Viena ... ... ... ... 

.100 
Xelim 506183 574$01 

4 - Alcinda Deito Silva Pereira: 
. 100 

Franco 1 88$60 494059 
5 - Mano Foi tes Lopes 
6 — Daniel Lopes: 

Zurique ..........100 
Madrid ......... 100 Peseta 511:83 57$58 
Dakar ... ... ...  ...  .100 CFA 234811 24$072 

Em representação das entidades empregadoras (ia/conta CEE... 1 ECU 82$24 1131311 
privadas: 

«Clea ringe»: 
A;frdo Azevedo Arteaga; Bissau .......1100 Peso -- }- 

2—Aquilino Azevedo Gamacho; 
2 — C 'rlos Albertino de Carvaho VeIga; 
4 — José  Joaquim Lopes da Silva; 
5—Rui Antunes Vera Cruz; Em 28/4/1987 N.° 68/19117 

6 — Rui  Óscar Alfaia. 
Vda5 

B. Comissão de Lítigio de Trabalho de Barlavento: 

Em representação dos trabalhadores: África o Sul Rand 26$63 30$63 
Alemanha Marco 38$44 41$52 

1 —António André Lima América 1 e 2 Dólares 67392 73$40 
América 5 a 100; Dólares 71 915,90 

2 —Reinaldo Inoconcio Evora 
Áustria .......Xe1Jm . .--, s 46 r - a$90 

3 — Antonio da Luz Fortes; Bélgica ..........Franco 3$72 1$94 
4 - Manuel Piedade Fortes; Canad..4 1 e 2 Dói.sres 50$55 54$64 
5—Anião Francisco Pio; Canadá N. Grandes. Dólares 51$05 55i4 
6—Eloy Fernandes Gonçalves Neves. D1n»marc) Coroa 10$18 11$00 

$511 $517 

Em representação das entidades empregadoras 

Espanha .........Peseta 
Finlândia .........Markka 
Franca Franco 

15$7 6 
11-43 

U $02 
12240 

privadas: Holanda Florim 34$08 36$81 
inglaterra . Libra 1 114$09 12322 1 

1 —António Sena Gohen; . 9049 $055 
2 - Osvaldo Semedo 

Itáll ... ... .......Líra 
Japão ... ... ... ... $454 4.513 

3—António Mateus Mello Andrade. 

..Iene 
10532 ilS4 Noruega ...........Coroa 

Portugal. .... .. ... Es.cudo '494 45:33 
Senegal ... ... ....C.FA. $229 248 

Direcção-Geral do Trabalho e Emprego, na Praia, 16 de Suécia Coroa 10$99 11S'37 
AbrIl de 1987.—O Director-Geral José Maria Soares de Suiça ............Franco 47107 50$14 
de BritO.  
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Em 29/04/87 N. 69/ 7  

Priçu comonu Vendi, 

África do Sul R.and 27$03 31$0 
&lemanha ... ... .... Marco  3 8 $37 41$44 
América 1 e 2 Dólares 68$39 73$90 
América 5 a 1 000 Dólares 68$89 74$40 

5$45 5$89 Aústria ...........Xelim 
1$72 1$94 Bélgica ...........Franco 

Canadá 1 e 2 Dólares 51$00 55$12 
Canadá N. Grandes Dólares 51$50 55$62 
Dinamarca ... ... ... ..Coroa 10$19 11$00 

$509 $575 
M 15$77 17$03 

11$50 12$42 

Espanha ...........Peseta 
Finlândia ... ... ....arkka 
França ... ... ....Franco 

34$01 36$73 
Inglaterra ... ... ... IÂbra 113$32 122$92 
Holanda ..........Florim 

Li $049 $055 Itália ... ... .......ra 
Japão ... ... ... ... 

..
Iene  $452 $511 

10$32 11$14 
$495 $534 

Noruega ...........Coroa 

Senegal ... ... ... $229 $248 
... Portugal .......Escudo 

10$98 11$86 Suécia ...........Coroa 
Suíça ..........Franco 

..C.F.A. 

47$02 50$78 

Direcção das Relações com o Estrangeiro e do Controle 
de Câmbos, na Praia, 29 de Abril de 1987.—Pela Di- 
recção, Antão Lopes da Luz. 

AVISOS E ANÚNCIOS OFICIAIS 

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 

Secretaria de Estado das Finanças 

Direcção-Geral das Alfândegas de Cabo Verde 

Alfândega da Praia 

EDITAL 

Aguinaldo Severino Pires Ferreira de Morais, director 
da Alfândega da Praia, 

Faço saber que nos termos dos n.°' 2,° e 3.0  da Por-
taria Ministerial n.° 10 393, de 14 de Mao de 1943, são 
por este meio notificados os donos, consignatários,  ou de-
mais interessados, a despachar a seguinte mercadoria no 
prazo de 15 dias a contar da data da publicação deste 
edital. sob pena de se proceder de acordo com a lei: 

3 cartões de conteúdos ignorados, marcas IV!RC, DS, 
INM, respectivamente, vindos de Lisboa no n/m «Ilha 
de Komo», entrado neste porto em 20 de Fevereiro de 
de 1986, sob a c/m fiscal n.° 19/86, constantas da lista 
de penas encomendas; 1 maleta e 1 cartão de conteúdos 
ignorados, marcas Z.E., M.S., respectivamente, vindos 
de Lisboa no fim  «Independência», entrado neste porto 
em 2 de Abril de 1986, sob a c/m fiscal n.° 37/86, cons-
tantes da lista de pequenas encomendas: 5 cartões de 
conteúdo ignorado, marcas M.R.M.  .T.M., D.M., S.V., 
MM., vindos de Lisboa no n/m «Ilha 3e Komo», en-
trado neste porto em 12 de ]aio de 1986. sob a c/m 
fiscal n.° 53/86, constantes da lista de pecluenas enco-
mendas; 1 cantão marca R.P, do conteudo, ignorado 
2 r"rtões de cont'údo 'onordo, marca A.L.F., 1 (uma) 
maleta de conteúdo ignorado marca F.S.F., 1 (uma) 
bolsa do conteúdo ignorado marca A.C.A., 3 cartões do 
conteúdo ignorado marca J.E.P.V., vindos fim  «Elsie»,  

entrado neste porto em 21 de Maio de 1986, sob a c/m 
fiscal n.° 56/86, constantes da lista de pequenas enco-
mendas, vindos de Lisboa; 3 volumes de conteúdo igno-
rado marca Dulce, vindos no fim  «Independaca», en-
trado neste ponto em 30 de Maio de 1986, sob a c/m 
fiscal n.° 58/86, constantes da lista de pequenas enco-
mendas, de Lisboa; 2 volumes de radiadores para auto, 
1 volume de tubo de escape para auto, 1 volume de 
coluna de som, todos da marca J.A., 'zindos no fim 
«Santo Antão», entrado neste porto em 25 de Junho de 
de 1986, sob a c/m fiscal n.° 73/86, constantes da lista 
de pequenas encomendas, de Rotterdan; 1 (uma) ma-
leta marca D.M., 2 cartões marca M.L.C. o 2 cartões 
marca E.S.V., do conteúdos ignorados, vindos de Lisboa 
no n/m «Elsie», entrado neste porto em 19 de Julho 
de 1986, sob c/m fiscal n.° 77/86, constantes da lista 
de pequenas encomendas; 1 cartão com peças para 
auto, marca Adelino, vindo no fim «ElSio», entrado 
neste porto em 27 de Janeiro de 1986, sob a c'm fs. 
cal n.° 11/86, constantes da lista de baga-em do pas-
saceiro João Afonso Delgado. As mercadrias acima men-
cionadas são objectos do processo administrativo ri.0  12/87. 

E, para constar e dev'dos efeitos, se fez este e outros 
de igual teor que serão afixados nos lugares públicos de 
costume, publicando-se um exemplar no Boletim Oficial. 

Alfândega da  Pra>a. 22 de Abril de 1987. -0 Director, 
Aguinaldo Sever$no P. Ferre"ra de Morais. 

 

EDITAL 

Aguialdo Severino Pires Ferrera de Morais, Director 
da Alfândega da Praia. 

Nos termos do disposto no artigo 675.° do Estatuto Or-
gânco das Alfândegas, aprovado pelo Decreto n.° 43199, 
de 29 de Setembro de 1960, faço saber que no próximo 
dia 7 de Maio do corrente ano, pelas 9 horas, no re-
cinto desta Alfândega, se procederá à venda em hasta pú-
blica (3." praça) da mercadoria abaxo discriminada e cons-
tante do processo administrativo ri." 54/82. 

Lote número um: Constituído por 1 camião volvo, de 
ca'xa comprida, usado, com o peso de 66U0 quilos, de 
origem Sueca; na base de licitação de 227009$. 

Lote número treze: Constituído por 2 valumes espe, 
lhos redondos, sendo 1 partido) em base de ruadera; 
com o peso de 25 quilos; 1 garrafa térmica pequena: 
usada, com 0,2 quilo; 16 cabides de plást> co, com o peso 
de 0,5 quilo e 12 jarrcans em p'ástico, com o peso de 
10 q'iilos, nor qualquer valor. 

A mercadoria será arrematada no estado em cine se en-
contra e o valor da praça será acrescido da porcentagem 
de dez por cento sobre a qual não recairá adicional algum. 

E, para constar e dev'dos efeitos, se fez este e outros 
de igual teor que serão afixados nos lugares públicos de 
costume, publicando-se um exemplar no Boletim Oficial. 

Alfândega da Praa. 22 de Abril de 1987.- -0 Director, 
Aguinaldo Sevenno P. Ferreira de Mo'rats. 

 

Instituto Nacional das Cooperativas 
Extractos dos Estatutos da Cooperativa de Pesca: 

De harmonia com a Lei das Bases Gerais das Coope-
raivas constituiu-se por tempo indeterminado uma Coope-
rativa de Pesca denominada «Cooperativa de Pesca 5 de 
Feve rei' o» com a  sede em S. Vicente, freguesia de Nossa 
Senhora da Luz do concelho de S. Vicente. 

A Cooper tiva aceita como seus os objectivos do coope-
rativismo consagrado no artigo 7•0  das Bases Gerais das 
Cooperativas, e fixa aInda os seguintes: 
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a) Adquirir, construir, reparar e distribuir artes de 
pesca, fibras naturais, apetrechos, aparelhos, 
combustíveis, , óleo sonares, sondas, rádos € 
sobresselentes e demais instrumentos para a 
navegação e Pesca; 

b) Ajudar os cooperadores na construção e reparação 
de embarcações de pesca e  aquisição de moto-
res de maiores unidades e de mehor rendi-
mento e colaborar na melhoria dos meios de 
produção e no consequente aumento das cap-
turas; 

e) Conservar e vender em comum o pescado; 

d) Adquirir, construir ou alugar frio Indistrial apli-
cável à pesca e de qualquer outro serviço com 
ela relacionada. 

e) Negociar junto d' s instituições de crédito os 
me,oS financeiros indis)enáveis ou convenien-
tes à realização dos objectivos anteriores. 

O cap-tal da' Cooperativa é de 50 000$ é variável, 
sendo 5 000$ (cinco m.l escudos) parte <ocial de cada coo-
perador. 

A Cooperativa é representada em juízo e fora dele pelo 
Presidente do Conselho de Diiecção. 

A responsabilidade dos cooperadores é limitada no va-
lor de 1000005 (cem mil escudos), 

A Cooperativa encontra-se registadã sob o n,° 107/87 
a fls. 107 do livro de matrícula de registo das Cooperativas. 

Instituto Nacional das Cooperativas, na Praia, 16 de 
Março de 1987.—Pelo presidente. Estêvão' Barros Rodri-
gues. 

(166) 

Extracto dos Estatutos da União das Cooperativas 
«INTERCOOP» de Barlavento: 

De harmonia com a Lei das Bases Geras das Coope-
perativas constitu;-se por tempo indeterminnado a União 
das Cooperativas de Paria vento 'enominarla «1NTFRCOOP»  
com a sede em S. Vicente, freguesia de Nossa Senhora da 
Luz do concelho de S. Vicenie. 

Compete à União o exercico do comércio importador 
de produtos das suas associadas, podendo ainda dedicar-se 
a outras actividades comerciais os industriais a  zona daque-
las, designadamente a exportação. 

Compete especIalmente à União: 

o) Gerir os interesses comuns das Cooperativas filia-
das; 

b) Assessorar as Cooperat.vas associadas numa área 
jurídica, técnica, administrativa e contab1líS.. 
tica; 

c) Arbitrar qualquer conflito entre as Cooperativas 
assoeI adas; 

cl) Representar as suas associadas nas relações com 
terceiros; 

e) Constituir garantias a favor dos seus membros; 

f) O mais que for cometido por lei às Uniões das 
Cooperativas. 

O capital da União é de 500000$ quinhentos mil escu-
dos) é variável sendo 50 000$ (cinquenta mil escudos) 
parte social de cada' membro. 

A União é representada em juízo e fora dele pelo Presi-
dente do Conselho de Direcção. 

A responsabilidade de cada membro é limitado no valor 
de 1 000 000$ (um milhão de escudos'). 

A União encontra-se registada sob o n.° 108/87 a fls. 
do livro de registo das Coopei ativas. 

Instituto Nacional das Cooperativas, na Prric, 13 de 
Abr,1 de 1987.-Pelo presidente Estêvão Barros Rodri-
gues. 

(167) 

Extracto dos Estatutos da Cooperativa de Consumo 
«28 DE ABRIL»: 

É constituída e será regida pelos pesintes estiutos, 
regu]amcn(o interno e ei,s riisps pies p1 (-cv. is és O g a-
nizações Cooperativas, uma Cooperativa de Conumo que 
se denominará «28 DE ABRIL» e dur, rã ror tempo inde-
t(,: m<nado a contar da data em que a Assembleia Geral 
Gonsti t,itiva aprove os Estatutos. 

A Cooperativa tem a sua sede em Achada iVo<réo., fre-
guesia de Santo Amaro Abade do concelho do T: rra[al. 

A Coo)erativa aceita como seus os objectivos do Coo-
perativismo consagrados no artigo 7.1  da Lei d s Bases 
Gerais das Cooperativas e fixa ainda os seguintes: 

Beneficiar os seus cooperadores com a distribui-
ção de bens de consumo, utilidade doméstica, 
uso corrente, e factores de produ('ão em con-
dições favoráveis de preço e qualidade; 

Aumentar o poder de compra' dos seus coopera-
dores; 

e) Garantir a comercialização dos eventuais exce-
dentes de produção dos seus membros; 

cl) Estimular a prática de poupança e crédito com 
vista a libertar os seus cooperadores de cré-
dito usurário e apoiá-los nos seus esforços de 
produção; 

Contribuir e partcipar em acções e programas que 
visem a formação cooperativista, cr'p 'citação 
profissional e técnica dos seus cooperadores; 

Zelar pela promoção contínua dos seus coopera-
dores. 

O capital da Cooperativa é de 51 5tIOS é variável, rendo 
500$ (quinhentos escudos) parte social de cada cooperador. 

A Cooperativa é representaria em juízo e fora dele pelo 
Presidente do Conselho de Direcção. 

A responsabilidade dos cooperadores é limitada no valor 
de 10 OPli (dez mil escudos). 

A Cooperativa encontra-se reg'stada sob o n.° 106 a 
fls. 106 do livro de matrícula de registo das Cooperativas. 

Instituto Nacional das Cooperativas, na Praia, 13 de 
Abrl de 1987.-Pelo presidente, Estêvão Barros Rodri-

gues. 
(16 8) 

ANÚNCIOS JUDICIAIS E OUTROS 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado 

Cartório Notarial da Região de Primeira Classe da Praia 

NOTÁRIO: JORGE RODRIGUES PIRES 

EXTRACTO 

Certifico narrativamente, para efeitos de publicação, que 
neste Cartório a meu cargo e no livro de notas para escri-
turas diversas n.° 36/E, de fls. 23 'a 26 Verso, com a daa 
de dezoito de Abril do ano em curso, foi constituída entre 
César Manuel Semedo Lopes, Pedro .Aieãntara Ëvora, 



N.° i8 -- BOLETIM OFICIAL DA REPOBLICA DE CABO VERDE — ,2 DE MAIO DE 1987 283 

júnior e Luis Manuel Carvalho Semedo, urna Sociedade Déc'm.o 
por quotas de responsabilidade limitada denominada «Sun- 
set-Snak Bar)), com sede nesta cidade .:la Prain, nks ter- O gerente  é  dispensado de caução e será ou não re- 
mos e sob as cláusulas dos artigos seguintes: munerado conforme deliberado em Assembleia Geral. 

Primeiro 

A sociedade adopta a denominação Sunset-Snack Bar, 
tem a sua sede na Avenida Cidade de Lisboa desta cidade 
da Praia, podendo estabelecer delegações, sucursas ou 
out as de2endências  em qualquer ponto do território na-
cional. 

Segundo 

A sociedade tem por objecto a venda de refe'ç6es e ser-
viço de pastelaria em geral e comério desses produtos po-
dendo dedicar-se a ectividades conexas Ou afins, se tal for 
deliberado em assembleIa geral. 

Terceiro 

A duração da sociedade é por tempo indeterminado., mi-
ciando o exercício das s--ias actividades nesta data. 

Quarto 

O capital social é de setecentos e cinquenta mil escudos 
esta inteiramente subscritc e realizado pelos sócios em di-
nheiro, correspondendo a quota dos sócios do seguinte 
modo: 

César Manuel Semedo Lopes - duzentos e cinquenta 
ml escudos; 

Luis Manuel Carvalho Semedo—duzentos 'e cin-
quenta mil escudos; 

Pedro Alcântara Évora, Júnior - duzentos e cin-
quenta mil escudos. 

Quinto 

O capta1 social poderá ser elevado uma ou mais vezes, 
por admissão de novos sócios ou por subscrição de novas 
quotas pelos Sécios actuais, 

Sexto 

Os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos 
que se mostrarem necessáros nas condições decididas 
pela Assembleia Geral, 

Sétimo 

A cessão de quotas entre sócios é livre. 

Porém, para a cessão a terceiros, a título oneroso ou 
gratuito, no todo ou em parte, é necessário o consen-
timento expresso e  prévIo da sociedade, tomado em 
Assemleia Geral. 

Oitavo 

Em caso de cessão de quotas a terceiros, tem preferên- 
cia em primeiro lugar a socied de e em segundo lugar 
os sóc0s, na proporção das respectivas quotas. 

Nono 

A gerência da socedade e a sua represenaçio em 
juízo e fora dele, activa e passivamente, iflcunti'e ao Só-
cio-gerente César Manuel Semedo Lopes para o que desde 
já é nomeado. 

Décimo primeiro 

Para a sociedade ser considerada obrigada, inclusivé 
em letras de câmbio, cheques e outros títulos de crédito 
é bastante a assinatura do sócio-gerente nomeado e em 
exercício efectivo. 

Décimo segundo 

A assinatura de recibos de quitação e para movimen-
tação de depositos bancários, tomar e dar de arrendamento 
qualquer prédio em exclusivo interesse da sociedade 
pertence tão somente ao sócio-gerente nomeado e em 
exercício, obrigando, assim, a sociedade. 

Décimo terceiro 

No caso de ausência ou impedimento do sócio-gerente, 
a gerência pode ser confiada a outro sócio ou a  pessoa 
estranha à sociedade, mas de inteira confiança desta, 
median te procuração outorgada pelo sócio-gerente nomeado 
e em exercícto efectiro. 

Décimo quarto 

A sociedade não poderá ser obrigada em fianças, abona-
ções, letras a favor e outros documentos estranhos aos 
interesses e ncgó:ios sociais. 

Décimo quinto 

Quando a lei não exigir outras formalidades especiais 
as reunióe.s da Assembleia Geral serão convocadas por 
carta registada. com  aviso de recepção, dirigida aos sócios 
com pelo menos quinze dias de antecedência. 

Décimo sexto 

As deliberações dos sécios consideram-se válidas, desde 
que tornadas por maioria absoluta de votos, salvo quando, 
por lei seja exigida meioria qualificada. 

Décimo sétimo 

Os lucros líquidos do balanço anual, deduzidos os 
cinco por cento para o fundo de reserva legal, serão repar-
tidas na proporção das quotas de cada um dos sócios ou 
terão a aplicação que a Assembleia Geral deliberar. Na 
mesma proporção serão repartidos os prejuízos. 

Décimo oitavo 

A sociedade dissolve-se nos casos determinados na lei e 
pela resolução da maioria dos sécios, tomada em Assem-
bleia Geral. 

Décimo nono 

A so&edade não se dissolve pela morte ou interdição de 
qualquer sócio. 

Vigésimo 

Em caso de morte ou interdição de um sócio a socie-
dade continuará com os restantes e com o representarne 
ou herderos dos Sócio falecido ou interdito, salvo se estes 
preferirem apartar-se da sociedade. Nesse caso, proceder-
-se-á a balanço e os herdeiros ou representantes do sócio 
falecido ou interdito receberão o que se apurar pertencer-
-lhes e que lhes será pago em prestações iguais ou sucessi-
vas, a ser combinadas entre eles e a sociedade. 
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Vigésimo primero 

Para a resolução de questões emergentes deste pacto 
social, os sócics  escolhem o Trbunal da Região de Primeira 
Classe da Praa. 

Vigésimo segundo 

Em todo o omisso ilegem as diSposicões vigentes api cá-
v&s às sociedades por quotas de responsablidade limitada. 

Está conforme o original. 

Cartório Notarial da Região de Primeira Classe da 
Pra a, aos vinte e dois dias do mês de ilbril do ano de 
mil novecentos e oitenta e sete. - O Notário, Jorge Rodri-
gues Pires. 

Conta: 

Art. 18.0, n.°' 1 e 2 90$09 

Cofre Geral ............9$00 

Reembolso ...........9 00 

Selos ...............105$00 

213$00 

(Duzentos e treze escudos) -Con-
ferida. Joaquim Rodrgues. Regista-

da sob o n.° 2 864/d7. 
 

Sociedade Luso-Africana (S. Vicente), Ld.0  

CONVOCATÓRIA 

De conformidade com a resolução dos sócios presentes 
à Assembleia-Geral Ordinária do dia 15 de Abril de 1987 
e ao abrigo do artigo 8.0, seus números 1.0  e 2.0  do Pacto 
Social da firma Sociedade Luso-Africana,, (5. Vicente), Lda., 
com sede e administração na cidade do Mindelo -S. Vicente, 
República de Cabo Verde, são convocados os sócios da 
mesma para uma nova Assembleia-3era1 Ordinária a ser 
realizado na sede da dita sociedade, sita à Rua Kwarne 
N'Kruma, n.° 59-A, no dia 15 de Maio de 1987, às 15 horas, 
com a seguinte ordem de trabalhos: 

1.°—Discussão, aprovação ou modificação do Balanço 
de 1986; 

2.'— Diversos assuntos de interesse para a sociedade. 

S. Vicente, 15 de Abril de 1987.-  0 sócio-gerente, Fi-
linto Jóia Martins. 

 

CONVOCATÓRIA 

São convocados todos os sócios para uma Assembleia 
Geral Extraordinária da Sociedade, a ter lugar no dia 28 
de Maio de 1987, pelas 15 horas, na Sede Social, sita à 
Ruo Kwame N'Kruma n.° 59-A, com a segunte Ordem do 
Dia: 

1.°—Delibera.r sobre o aumento do capital social para 
5 000 000$ (cinco milhões de escudos), de har-
monia com o exigido pela alínea a) do n.° 5 do 
artigo 1.0  do Decreto-Lei n.° 58/86, de 23 de 
Agosto e artigo 35.0  do Decreto-Lei n.° 135/85, 
de 6 de Dezembro. 

2.0  - Designação de um SÓCiO paN representar a so-
ciedade na escritura. 

Sociedade Luo-Africana (S.  Vicente), Lda., em Min-
delo, 16 de Abril de 1987.-0 Sócio Gerente. Filinto Jóia 
Marfins. 

(171) 

Confecções Morabeza, S. A. R. L. 

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

CONVOCATÓRIA 

Nos termos do artigo 16.° dos Estatutos, convoco os Se-
nhores Accionistas 'a reunirem-se em AssembleIa Geral Ex-
traordinária, no dia 18 de Maio de 1981, pelas vinte horas 
e trinta minutos, sede da Associação Conercial, Industrial 
e Agrícola de Barlavento, nesta cidade do Yindelo, com 
a seguinte ordem do dia: 

1 - Eleição dos novos corpos sociais para o triéniô 
de 1987 a 190; 

2 - Diversos. 

Mindelo, 8 de Abril de 1987- —O Presidente da -Mesa da 
Assembleia Geral, Filinto Jóia Marfins. 

Segue-se o reconhecimento. 
(172) 

o 

Pedro António Duarte Almeida 
(Viúva & Filhos), Ld.' 

CONVOCATÓRIA 

São convocados os sócios da firma Pedro António Du-arte 
Almeida, (Viúva & Filhos), Lda. — S. Vicente, para uma 
reunião extraordinária da Assembleia Geral a realizar no 
dia 30 de Maio de 1987, pelas 11 pioras, na sede social da 
mesma com a seguinte ordem de trabalho: 

1-Deliberação  sobre o aumento do capital social; 

2—Diversos. 

S. Vicente, 20 de Abril de 1987. - Pedro AntóniO D°arte 
Almeida (Viúva & Filhos), Lda. 

Segue-se o reconhecimento. 

(173) 

IMPRENSA NACIONAL DE CABO VERDE 


